
Anexo à Resolução nº 072/2004 - CONSEPE, de 09 de novembro 2004. 

 

CAPITULO VIII 
 
 

DA REVALIDAÇÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIPLOMAS E CERTIFICADOS DE 
PÓS-GRADUAÇÃO 

 
Art. 57 - A UFRN, por deliberação da Câmara de Pós-Graduação, efetuará a 

revalidação ou o reconhecimento de diplomas e certificados de cursos de pós-graduação, 
expedidos por instituições nacionais e estrangeiras, de acordo com a legislação federal 
vigente e nos termos desta Resolução.  

§ 1º - Revalidação é a declaração de equivalência de diplomas, certificados e 
títulos expedidos por instituições estrangeiras de ensino superior com aqueles expedidos 
pela UFRN, tornando-os válidos para os fins previstos em lei.  

§ 2º - Reconhecimento é a declaração do nível do título (aperfeiçoamento, 
especialização, mestrado, doutorado) expedido por instituição reconhecida, nacional ou 
estrangeira, e da sua aceitação por parte da UFRN, para fins de progressão funcional de 
seus quadros ou para fazer jus a incentivo salarial. 

 
Art. 58 - O processo de revalidação é instaurado mediante requerimento do 

interessado ao Reitor, contendo: 
I -   caracterização do pedido: nome do solicitante, nome do curso, instituição 

promotora, nível do diploma, título da tese, dissertação ou trabalho equivalente; 
II -  dados básicos do solicitante: identidade, CPF, endereço completo, telefone, 

fax e/ou e-mail; 
III - cópia de documento hábil de identidade; 
IV - cópia do diploma ou certificado a ser revalidado, devidamente visado 

mediante carimbo de reconhecimento do Consulado Brasileiro sediado no país onde o 
mesmo foi expedido, se for o caso; 

V - cópia do histórico escolar e programa das disciplinas cursadas, contendo 
carga horária, conceitos ou notas obtidas, com indicação do nome, titulação e vínculo 
institucional dos professores responsáveis, e, se for o caso, com visto do Consulado 
Brasileiro sediado no país onde a documentação foi expedida; 

VI - cópia do diploma de graduação como documento comprobatório de 
conclusão do respectivo curso ou programa, o qual, se realizado no exterior, deverá 
encontrar-se devidamente revalidado; 

VII - exemplar da tese, dissertação ou trabalho equivalente; 
VIII - documento original, fornecido pela instituição de origem, contendo dados 

sobre as características do curso, tais como procedimentos de seleção, duração, natureza 
das disciplinas e requisitos para a defesa da tese. 

Parágrafo Único - Todos os documentos em língua estrangeira, exceto a tese ou 
dissertação, deverão ser acompanhados da tradução oficial para o português. 

 
Art. 59 - O julgamento da equivalência é efetuado por uma comissão, 

especialmente designada pelo Reitor para tal fim, constituída de professores da UFRN 
que tenham a qualificação compatível com a área de conhecimento e com o nível do título 
a ser revalidado. 

 
Art. 60 – A comissão de que trata o artigo anterior deve examinar, entre outros, os 

seguintes aspectos:  
I- qualificação conferida pelo título e adequação da documentação que o 

acompanha; 
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II- correspondência do curso realizado no exterior com o que é oferecido na 
UFRN. 

Parágrafo Único – A comissão pode solicitar documentação e informações 
complementares que, a seu critério, sejam consideradas necessárias.  

 
Art. 61 - Cabe à comissão elaborar relatório circunstanciado sobre os 

procedimentos adotados e, com base no atendimento às exigências estabelecidas para o 
reconhecimento de equivalência, emitir parecer conclusivo sobre a viabilidade da 
revalidação pretendida, a ser aprovado pela Comissão de Pós-Graduação.  

 
Art. 62 - Concluído o processo de revalidação, o registro e o apostilamento efetuar-

se-ão na Pró-Reitoria de Pós-Graduação da UFRN.  
Parágrafo Único - A tese ou dissertação do(a) requerente deverá ser encaminhada 

à Pró-Reitoria de Pós-Graduação, para constar do acervo de Coleções Especiais da  
Biblioteca Central da UFRN. 
 

Art. 63 - A Pró-Reitoria de Pós-Graduação deverá pronunciar-se sobre o pedido de 
revalidação no prazo máximo de 06 (seis) meses da data de recebimento do mesmo, 
fazendo o devido registro ou devolvendo a solicitação ao interessado, com a justificativa 
cabível. 


